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 Ata n.º 15/2015 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DOIS DE JULHO DE DOIS MIL E QUINZE: --------------------------------------------------------------- 

Aos dois dias do mês de julho do ano dois mil e quinze, no Edifício-sede do Município 
de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 40.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de julho, cuja data de realização sofreu alterações, tendo em 
consideração motivos pessoais e inadiáveis por parte do Senhor Presidente da Câmara. - 

A realização da presente reunião foi publicitada através do Edital n.º 166/2015, de 
26 de junho de 2015 e presidida pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente presentes o 
Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores Vereadores Dr. João António 
Palma e António Sebastião. -------------------------------------------------------------------------------- 

Faltou à reunião o Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço, que por motivo de férias não 
pôde estar presente, tendo a Câmara, por unanimidade, deliberado justificar-lhe a respetiva 
falta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esteve igualmente presente, para secretariar a reunião, Carla Maria Moiteiro Lima, 
Assistente Técnica. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 14/2015 referente à reunião ordinária de 17 de junho de 
2015; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2. – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à seleção de 15 
jovens, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens;-------------- 

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de 
incentivo à Natalidade e Apoio à Família; --------------------------------------------------------------- 

1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Publicidade e Ocupação do Espaço Público. ----------------------------------------------------------- 

1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 
1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------- 
1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre teor das declarações, infra discriminadas, 

emitidas nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015 de 
17 de março: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- Compromissos Plurianuais existentes a 31.12.2014; ------------------------------------------- 
- Pagamentos em atraso existentes a 31.12.2014; ----------------------------------------------- 
- Recebimentos em atraso existentes a 31.12.2014; --------------------------------------------- 
1.2.3 - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 

Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), para a celebração de contratos de 
aquisição de serviços; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.4. - Apreciação e deliberação sobre o Protocolo de Cooperação a celebrar entre o 
Município e a Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Clara-a-Nova; -------------- 

1.2.5. - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para 
distribuição da receita obtida no Bar Comunitário constituído no âmbito do Festival 
Almarte; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.6 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Associação “amigos 
da Cumeada” para isenção de Taxas relativas ao arranjo de um espaço; ----------------------- 

1.2.7. – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Junta de Freguesia da 
União de Freguesia de Almodôvar e Graça de Padrões, através do qual requer a transferência 
de verba, para apoiar a execução de investimentos;--------------------------------------------------------- 

1.2.8. - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela Sociedade Popular e 
Recreativa dos Porteirinhos para atribuição de um subsídio destinado a apoiar a sua 
festa de verão;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.9. - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo Centro Cultural e 
Social do Monte dos Mestres para atribuição de um subsídio destinado a apoiar a sua 
festa de verão;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.10. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulado pelo Clube Desportivo de Almodôvar para apoiar a Escola de Dança;------------- 

1.2.11. - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens destinados a apoiar a festa 
anual de Santa Rufina.---------------------------------------------------------------------------------------- 

2. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.2 – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social.--------------------------------------------------------------------------- 

3. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente começou por agradecer aos Senhores Vereadores o facto de 
terem anuído ao seu pedido de alteração do dia da reunião da Câmara, pois por motivos 
pessoais não era possível estar presente na Quarta-feira.------------------------------------------ 
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Prosseguindo, o Senhor Presidente explicou que dia 12 de junho esteve reunido em 
Santa Marta de Penaguião com os 28 autarcas, em cujos concelhos passa a Estrada 
Nacional 2, com o objetivo de elaborarem um projeto turístico conjunto, a candidatar ao 
sistema de incentivos (QREN/Portugal 2020,PRODER), tendo como denominador comum 
a E.N.2., e o seu potencial como rota turística -------------------------------------------------------- 

QUIOSQUE DA PRAÇA DA REPÚBLICA – RESCISÃO CONTRATO EXPLORAÇÃO:------------- 

O Senhor Presidente informou, que deu entrada nos serviços da Câmara, uma carta, 
através da qual a Sr.ª D. Paula Coelho, solicita a rescisão do contrato de concessão do 
direito de exploração do Quiosque sito na Praça da República. ----------------------------------- 

Referiu igualmente o Senhor Presidente, que em tempo oportuno esta concessão 
virá novamente à Câmara para nova hasta pública.-------------------------------------------------- 

DESPACHO N.º 72/PRESIDENTE/2015 - FUNCIONAMENTO DA TESOURARIA 
MUNICIPAL – SUBSTITUIÇÃO -----------------------------------------------------------------------------------------  

“CONSIDERANDO: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a tesouraria é um serviço fundamental de qualquer organização e a sua missão estrutura-

se na afirmação de princípios de competência e rigor no desempenho, suportados na capacidade 
técnica e na motivação dos profissionais ao seu serviço; ---------------------------------------------------------  

Que o coordenador técnico José Francisco Godinho Rosa, atual tesoureiro municipal, encontra-
se na situação de Junta Médica da ADSE; ----------------------------------------------------------------------------  

Que o mesmo, nas suas férias, faltas e impedimentos, vem sendo substituído, desde o dia 1 de 
maio de 2001, pela assistente técnica Maria Piedade Revés Colaço; -----------------------------------------  

Que, presentemente se trata da única colaboradora afeta a este serviço e que a mesma vem 
assegurando, também, uma grande multiplicidade de tarefas no Serviço de Contabilidade; ----------  

O interesse dos serviços e a necessidade de dotar o serviço de tesouraria de recursos humanos 
que garantam o seu regular funcionamento; ------------------------------------------------------------------------  

DETERMINO, nos termos da alínea a), do n.º 2, do art.º 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Nas suas férias, faltas e impedimentos o Tesoureiro Municipal, José Francisco Godinho 
Rosa passe a ser substituído pelo assistente técnico Luís Miguel Neves Sebastião, que, por sua 
vez, será substituído pela assistente técnica Maria Piedade Revés Colaço, nas suas férias e faltas, 
considerando que ambos possuem competência técnica e experiência profissional adequadas ao 
exercício das respetivas funções. ----------------------------------------------------------------------------------------  

2. O colaborador agora designado tenha, igualmente, direito ao suplemento remuneratório 
denominado por “abono para falhas”, nos termos das disposições constantes no artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 4/89, de 6 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 276/98, de 11 de setembro, na 
redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, o qual lhe é apenas 
devido quando haja efetivo exercício de funções e enquanto perdurarem as condições que 
determinaram a sua atribuição; -----------------------------------------------------------------------------------------  

3. Fiquem revogados os anteriores despachos/ordens de serviço que contrariem o presente 
Despacho, o qual produz os seus efeitos a partir do próximo dia 12 de junho de 2015. -----------------  

Publicite-se nos termos da Lei.” ------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 13.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E 
ORÇAMENTO DE 2015: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 13.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2015, aprovada pelo Despacho do Senhor Vice-Presidente 



 

 
ATA N.º 15/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.JUL.2015 

 

 555 

de 29 de junho de 2015, a qual ascende a €141.400,00, dos quais €10.500,00 são de natureza 
corrente e €130.900,00 de natureza capital.-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador João António Palma ------------------------------------------------ 
No uso da palavra, o Senhor Vereador João António Palma relembrou que para a 

realização das despesas de publicidade para a FACAL foi aprovado um pedido de autorização 
de 20 mil euros, que mereceu o seu votou contra pelas razões explicadas na altura.--------------  

Estranha, que com as verbas substanciais aprovadas e, a 8 dias do evento, ainda não 
tenha visto nem flayers, nem spots, nem outro tipo de publicidade, além de uns cartazes 
distribuídos pelos trabalhadores da Câmara, feitos pela Câmara e publicidade num jornal 
regional, despesa que acresce à despesa aprovada na anterior reunião de Câmara.--------------- 

Quis saber quanto custou a mais dessa Publicidade? Qual o plano de publicidade acordado 
com a empresa e a que se deve este atraso?------------------------------------------------------------------- 

 Disse estar bastante preocupado, porque tudo o que referiu dá mais razão às suas 
dúvidas quanto a esta despesa e à celebração deste contrato, justificando mais uma vez o seu 
voto contra. Adjudicou-se a publicidade a uma empresa, os cartazes foram feitos na Câmara, 
estamos a aumentar e a duplicar a despesa com publicidade própria, ficando com dúvidas 
acerca da bondade do contrato que foi celebrado. ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que os cartazes que foram feitos na Câmara, foram os que 
autorizou e serviram para complementar a publicidade nos locais do costume, cafés, 
restaurantes, etc. e, que existe um plano da publicidade, que a empresa vai cumprir como 
tem cumprido com outros compromissos, e que passa por infomails, flyers e até outdoors 
expostos, pelo menos em Beja, entre outros locais que agora não se recorda.----------------------- 

Relembrou ainda, que não poderia ter feito a contratação da publicidade sem que 
primeiro tivesse vindo à Câmara a sua autorização.---------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 
No uso da palavra, o Senhor Vereador António Sebastião, referiu que como sabem, 

solicitou a auscultação dos documentos relativos à publicidade e estruturas de palco cujos 
pareceres prévios foram aprovados na última reunião de Câmara.-------------------------------------- 

 Constatou que 15 dias depois da reunião o processo de aquisição das estruturas de palco 
foi ajuste direto a uma única empresa como tem sido a prática desta maioria ao longo de 
todo o seu mandato. As verbas envolvidas nestas aquisições de serviços exigem que sejam 
efetuadas consultas a mais do que uma empresa. ----------------------------------------------------------- 

Quanto ao processo de aquisição de serviços para publicidade da Facal, este, estava 
exatamente igual ao que lhe foi apresentado na reunião anterior. Quis saber a quem foi 
adjudicada a publicidade? Questionou pelos documentos relativos à adjudicação, 
nomeadamente o caderno de encargos, os serviços contratados, a proposta da empresa e o 
montante? --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Quis saber qual a explicação para a publicidade paralela que está a ser efetuada pela 
Câmara? Quis saber a razão pela qual os trabalhadores da Câmara andaram a distribuir a 
publicidade da FACAL, contraditando o que esta maioria aprovou na Camara Municipal. -------- 

Solicitou ao Senhor Presidente que peça o processo com todos os documentos para 
consultarem na presente reunião.--------------------------------------------------------------------------------- 

 Prosseguindo o Senhor Vereador António Sebastião, referiu que deve ser feito um 
esclarecimento relativamente à informação que o Senhor Presidente a Câmara deu na 
Assembleia Municipal relativo às adjudicações da FACAL no seu mandato. -------------------------- 

Quando na Assembleia foi colocada a questão dos ajustes diretos, o Senhor Presidente 
referiu que consultou as adjudicações de 2010 e 2011 feitas pela maioria na altura e também 
só adjudicaram a uma empresa e o dono dessa empresa era do PS e depois passou para o 
PSD. Referiu que foi a primeira vez que ouviu falar em tal coisa, mas o mais importante foi 
aquilo que o Presidente não disse:-------------------------------------------------------------------------------- 

É que o anterior executivo em situações desta natureza, sempre procedeu a consultas a 
pelo menos três empresas e adjudicou sempre aquela que melhor serviço e preço 
apresentaram.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que esse tipo de contratação faz parte das funções do 
Presidente e que só mencionou porque estava a ser acusado de contratar dois anos seguidos 
a mesma empresa. Quando um serviço prestado é bom, é natural que se volte a 
contratualizar, e para provar isso, foi mencionado o histórico do anterior executivo. Afirmou 
que nada tem a ocultar, e que na eventualidade de haver algum erro nas contratualizações, 
tudo fará para o corrigir. --------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião, demonstrou a sua estranheza por não o saberem 
informar claramente uma vez que estão presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vice-
Presidente que é o responsável por esta área. Refere que tem de existir um caderno de 
encargos e os serviços a contratar e que ambos os devem conhecer para poderem informar.-- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.3 – ADMINISTRAÇÃO -------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 14/2015 referente à reunião ordinária de 17 de junho 
de 2015:---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente solicitou que ficasse em ata a seguinte retificação e 
esclarecimento, relativamente ao bar comunitário no âmbito do Festival Almarte.--------- 

Explicou que quando referiu que se pediu um parecer à DGAL, deveria ter referido 
CCDR. Prosseguindo, aclarou que foi solicitado à CCDR um esclarecimento de como se 
deveria instruir todo o processo relativo ao bar comunitário, tendo o mesmo sido feito 
telefonicamente, pelo que pede a sua correção.------------------------------------------------------ 
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O Senhor Vice-Presidente chamou a atenção para a diferença que existe entre o 
valor dado na última reunião e o agora presente, relativamente às despesas do Festival. 
Tal como já tinha dito verbalmente na reunião anterior, os serviços ainda não tinham 
descontado uma nota de crédito relativa à aquisição das bebidas, cifrando-se o valor 
total da despesa em €84.657,24.-------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António Palma referiu que não foi isso que o Senhor Vice-
Presidente fez transparecer na reunião anterior, afirmando que disse existir um parecer 
escrito.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

São informações diferentes, e o facto de serem pedidas telefonicamente, deixa-o 
ainda com mais dúvidas relativamente ao procedimento adotado para o funcionamento 
deste bar no Almarte, e adensa a sua preocupação. ------------------------------------------------- 

Não é um processo transparente, adquirem-se bens, vendem-se, entra o dinheiro na 
tesouraria e depois distribui-se. O Município tem uma contabilidade, como se faz este 
processo de uma forma legal e sem irregularidades? ----------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que esta iniciativa é legal e que a receita confirma o 
sucesso da iniciativa, muito embora o movimento deste bar só a partir de determinada 
hora é que teve mais atividade. Relembra também que os valores mencionados têm o 
IVA incluído, à taxa de 23%, o que parece ser um valor superior. Mesmo assim, os 
proveitos para o nosso concelho, não tem valor e este festival foi um sucesso por muitas 
razões sendo a principal o facto de ser inédito ao Sul do país. ------------------------------------ 

Seguidamente, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com a abstenção do 
Senhor Presidente, por não ter estado presente na reunião, aprovar a ata n.º 14/2015, 
de 17 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.-----------------------  

1.1.2. – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 15 JOVENS, NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS: ---------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do procedimento de 
ordenação de candidaturas, exarada em 25 de junho de 2015, bem como a Lista de 
Classificação Definitiva, cujos teores se transcrevem: ----------------------------------------------- 

“Ata da Reunião do Júri do Procedimento -----------------------------------------------------------------------  

Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens 2015 -------------------------------------------  
Aos vinte e cinco dias do mês de junho de dois mil e quinze, reuniu a júri do Procedimento 

constituído pelos colaboradores, José Manuel, Dina Cavaco e Margarida Madeira, na sala de 
reuniões da Câmara Municipal de Almodôvar, com vista à concretização do articulado no n.º 2 do 
art.º 9.º e do art.º 10.º do diploma em apreço e do despacho Sr. Presidente da Câmara, de dia 
11/06/2015. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito do procedimento aberto nos termos do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, aprovado e publicitado na 2.ª Série do Diário da República, pelo Aviso nº 
344/2015, de 31 de março, e posterior Edital n.º 146/2015, que veio fixar em quinze o número de 
jovens a colocar no presente ano, bem como o período de candidaturas, constatou-se que deram 
entrada vinte e nove candidaturas. ------------------------------------------------------------------------------------  

Destas, importa referir que a candidatura de Ana Carolina Joaquim Fernandes, com o registo 
de entrada n.º 4647 de 29/05/2015 não apresenta os documentos constantes no n.º 2 do art.º 9 
do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, pelo que ficou excluída. De referir 
ainda que os candidatos Daniela Alexandra Francisco Gonçalves (entrada n.º 4377 de 
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22/05/2015), David José Gonçalves Pereira (entrada n.º 3978 de 13/05/2015) e Luís Renato 
Camacho Júlio (entrada n.º 4229 de 19/05/2015) apresentaram a sua desistência do processo, 
por vontade própria. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em conformidade com o definido no n.º 1 do art.º 10.º do Regulamento de Ocupação 
Municipal Temporária de Jovens, procedeu-se à seleção dos vinte e cinco jovens candidatos, 
através da aplicação dos referidos critérios. Dada a existência de pontuações idênticas, e para 
efeitos de hierarquização das candidaturas, aplicou-se o definido no n.º 2 do art.º 10.º, através da 
preferência ao candidato com maior idade. -------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o júri do Procedimento submete a presente ata e respetiva lista de 
hierarquização dos candidatos, para homologação superior da Câmara Municipal.” ------------------- 

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica anexa 
ao presente livro de atas.----------------------------------------------------------------------------------- 

Foi igualmente presente uma informação da DISECDJ, cujo teor se transcreve:---------- 

“Informação:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Serve o presente para informar V. Ex. que depois de dia 25 de junho de 2015, data em que o 

júri do procedimento reuniu e ordenou a lista de jovens proponentes ao Programa em epigrafe, os 
nove jovens abaixo mencionados, desistiram, tendo-se procedido a subida do proponente 
imediatamente a seguir, ficando a lista de classificação final ordenada com dezasseis jovens 
proponentes, num universo de vinte e nove candidaturas iniciais.-------------------------------------------- 

Desistência de jovens após a reunião do júri do Procedimento: Marisa Balbina, Soraia 
Guerreiro, Ana Margarida Rodrigues, Denise Catarina, Ana Carina Honório, Tatiana Rochinha, 
Tânia Vargas, José Ramos e Luís Palma.----------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, submete-se a presente para análise e deliberação superior da Câmara 
Municipal.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Lista Classificação Definitiva dos 15 jovens admitidos ---------------------------------------------------- 

Posicionamento Nome  Posicionamento Nome 

1 Heloísa Souza Neves Pereira  9 Marisa Alexandra Cecília Luz 

2 David Coiradas Vargas  10 Ricardo Jorge Goncalves Nogueira 

3 Miguel André Montes Gil  11 Ana Catarina Afonso Jacinto 

4 
Maria Alexandra Batista Pereira da 
Conceição 

 12 Sofia Isabel Paixão 

5 Sara Cristina Rosário Lanceiro  13 Emanuel Filipe Dionísio Queimado 

6 Lorena Deodato Guerreiro  14 
Alexandre Manuel Caetanita 
Balbina 

7 Rodrigo dos Santos Candeias  15 Jorge Miguel Silvestre Sobral 

8 Ana Isabel Santos Ramos    

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º Aprovar a Lista de Classificação Definitiva, apresentada pelo Júri do 

Procedimento de ordenação de candidaturas;--------------------------------------------------------- 
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2.º Aprovar que os primeiros 15 concorrentes sejam admitidos e distribuídos pelas 
vagas existentes nas diversas áreas disponibilizadas para o efeito; ------------------------------ 

3.º - Que os serviços municipais diligenciem no sentido de que seja comunicado aos 
interessados a Lista de Classificação Definitiva; ------------------------------------------------------ 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 

“Independentemente de não me opor, quero que se registe que a minha posição é idêntica à 
que assumi quando da aprovação do Regulamento em reunião de Câmara.------------------------------ 

Referi aqui aquando da aprovação do Regulamento que considerava outras ações e projetos 
de muito mais utilidade e proveitosos para os Jovens.” -------------------------------------------------------- 

1.1.3. – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE 
E APOIO À FAMÍLIA: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Foram presentes as informações n.º 130/GJA 2015 e n.º 132/GJA 2015, ambas de 03 de 
julho 2015, acompanhada do projeto de alteração do Regulamento a que se refere a epígrafe, 
e da qual o Senhor Presidente, em linhas gerais, explicou o conteúdo, e respetivamente, se 
transcrevem: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“Assunto: Início do Procedimento de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família; Relatório relativo ao período de participação procedimental; apresentação de 
Projeto de Alteração ao Regulamento-------------------------------------------------------------------------------  

Informação n.º 130/GJA 2015: ----------------------------------------------------------------------------------- 

- Por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 03 de junho de 
2015,publicitada pelo Edital n.º 158/2015, de 05 de junho, foi dado início ao procedimento de 
alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, nos termos do Artigo 
98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 
03 de junho de 2015 e 22 de junho de 2015, tendo por base o Regulamento de Incentivo à 
Natalidade e Apoio à Família em vigor no Município, disponível na página eletrónica do 
Município de Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de 
Participação Procedimental.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Assim, no decurso do período de Participação Procedimental, cumpre referir o seguinte: 

 Foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico de que os Serviços Municipais (Gabinete 
de Ação Social e de Psicologia – Informação elaborada pela Técnica Superior Cristina Bota, 
datada de 19 de maio de 2015) apresentaram a seguinte proposta para uma eventual alteração 
do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família:---------------------------------------------- 

“Relativamente ao assunto em epígrafe e de acordo com o solicitado pela Srª Adjunta do 
Gabinete de Apoio à Presidência, cumpre-me informar o seguinte: -------------------------------------------  

 O Regulamento Municipal de Apoio à Aquisição de Material Escolar contempla os alunos do 
1º, 2º e 3º ciclo do ensino básico, ficando apenas excluídos os alunos do ensino secundário; ---------   

Considerando que a escolaridade obrigatória é o ensino secundário (12 º ano) e uma vez que 
apenas os alunos referidos não beneficiam deste apoio, propõe-se o alargamento do apoio à 
aquisição de material escolar também aos alunos do ensino secundário em valor igual ao 
atribuído para os alunos do 3º ciclo, designadamente 90 €. ----------------------------------------------------  
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Propõe-se igualmente que os alunos do ensino secundário matriculados em estabelecimentos 
de ensino fora da área da sua residência, sempre que a escola da sua área de residência não 
tenha vaga ou a mesma oferta curricular (factos que deverão ser comprovados pelos respetivos 
estabelecimentos de ensino, da área de residência e de matrícula) também beneficiem do apoio”. 

- Após a análise das sugestões aqui em apreço, a qual teve lugar no dia 30 de junho de 
2015 em reunião agendada para o efeito e onde estiveram presentes, para além de mim, a 
Adjunta do Gabinete de Apoio ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, Lucinda Jorge, a Chefe 
da DISECDJ Paula Espírito Santo, e os Técnicos Superiores Cristina Bota, Dina Cavaco e Ricardo 
Jacob, foi proposto que mesmas fossem genericamente acolhidas, encontrando-se plasmadas na 
versão final do regulamento, que segue em anexo à presente informação.-------------------------------- 

Foi ainda sugerido que:----------------------------------------------------------------------------------------------  

a) O valor a conceder a título de apoio aos beneficiários do auxílio financeiro à aquisição de 
material escolar que frequentem o Ensino Secundário seja de 100,00 € (ao invés dos 90,00 € 
inicialmente propostos);-------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) No âmbito do Incentivo à Natalidade, seja alterado o disposto no Artigo 4.º n.º 1 alínea 
b) do Regulamento nos seguintes termos:-------------------------------------------------------------------------- 

Onde se lê: “O progenitor que tiver a guarda de facto do menor”, seja lido “o progenitor que 
resida comprovadamente com o/a menor”.----------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Face ao exposto, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que:-------------------- 
a) Caso as presentes sugestões sejam acolhidas, as mesmas passem a integrar o Projeto de 

Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, o qual se remete para 
os devidos efeitos em anexo à presente informação;------------------------------------------------------------- 

b) O Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família 
seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, para deliberação, e em caso de 
aprovação, seja submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do 
disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro.------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 
“Informação n.º  132/GJA 2015:---------------------------------------------------------------------------------  

- No seguimento da Reunião com o Sr. Presidente da Câmara Municipal e o Sr. Vice-
Presidente da Câmara Municipal, que teve lugar no dia 02 de julho de 2015, foram apresentadas 
as seguintes alterações ao Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família, apresentado em anexo à Informação n.º 130/GJA 2015, de 30 de junho:----------- 

a) Incentivo à Natalidade:--------------------------------------------------------------------------------------- 

 Concessão de Apoio no valor de 50,00 € mensais às crianças nascidas no concelho de 
Almodôvar, até perfazerem 2 anos de idade.----------------------------------------------------------------------- 

Apoio a conceder apenas às crianças nascidas a partir da entrada em vigor da alteração ao 
Regulamento, e enquanto se mantiverem os pressupostos que presidiram à sua atribuição 
(designadamente, a residência no concelho de Almodôvar).--------------------------------------------------- 

b) Auxílio financeiro à aquisição de material escolar:---------------------------------------------------- 

 O valor a conceder a título de apoio aos beneficiários do auxílio financeiro à aquisição de 
material escolar que frequentem o Ensino Secundário deverá ser de 90,00 €; ---------------------------- 

 Elaboração de uma norma que permita à Câmara Municipal deliberar sobre situações em 
que não estejam preenchidos todos os pressupostos de atribuição do apoio financeiro, mas que a 
sua atribuição ou não atribuição mereça uma ponderação mais aprofundada, atendendo à 
especificidade do caso concreto.--------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Face ao exposto, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que:-------------------- 
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c) O Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família 
seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, para deliberação, e em caso de 
aprovação, seja submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do 
disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro.-------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------- 
 “Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família -----------  
Nota Justificativa -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tendo decorrido cerca de três anos desde que foi efetuada a última alteração ao 

Regulamento do Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, e atendendo às sugestões que têm 
vindo a ser formuladas por parte dos munícipes e pelos próprios serviços municipais, 
designadamente no que respeita ao âmbito de aplicação do auxílio financeiro à aquisição de 
material escolar, justificado pelo alargamento da escolaridade obrigatória até ao 12.º Ano, foi 
dado início ao procedimento de alteração ao Regulamento do Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os 
potenciais interessados entre os dias 05 de junho de 2015 e 22 de junho de 2015, tendo por base 
o Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família em vigor no Município, disponível na 
página eletrónica do Município de Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus 
contributos, em sede de Participação Procedimental, tendo as sugestões apresentadas nesta fase, 
designadamente pelos serviços municipais, sido objeto de ponderação e acolhidas no presente 
Projeto de Alteração. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito da medida de Incentivo à Natalidade, pretende-se conceder, para além do subsídio, 
de prestação única, sempre que ocorra o nascimento de uma criança, um apoio adicional, no 
valor de 50,00 € mensais, às crianças nascidas no concelho de Almodôvar, até perfazerem a idade 
de 2 anos, tendo em vista a aquisição de bens no comércio local, na área da puericultura. -----------  

Aproveita-se ainda a presente alteração para proceder à clarificação de algumas normas do 
Regulamento, sem que tal implique a alteração do seu sentido originário, bem como à adaptação 
do Regulamento, quer ao novo Acordo Ortográfico, quer ao Regulamento de Organização dos 
Serviços Municipais atualmente em vigor na Câmara Municipal. ----------------------------------------------  

No que respeita aos custos-benefícios que decorrerão da implementação do alargamento do 
auxílio financeiro à aquisição de material escolar ao Ensino Secundário, que justifica o presente 
projeto de alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, cumpre 
referir que estima-se que a mesma possa abranger, no ano letivo de 2015-2016, cerca de 175 
jovens. Contudo, tal aumento de encargos para o Município, no âmbito da concretização dessa 
medida, justifica o benefício que a mesma trará, a médio e longo prazo, pois não deixará de ser 
uma ajuda importante para os orçamentos familiares, já de si sobrecarregados, na aquisição de 
material e manuais escolares no início do ano letivo, e consequentemente, na frequência de 
alunos/as no Ensino Secundário, sendo por isso também um instrumento de combate ao 
abandono escolar.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Já no que respeita aos custos-benefícios que decorrerão da implementação do apoio adicional, 
integrado na medida de Incentivo à Natalidade, estima-se que a mesma possa abranger 
anualmente, numa primeira fase, cerca de 30 crianças, sendo que o objetivo desta medida é que 
esse número possa aumentar a médio e longo prazo. Trata-se também de uma ajuda importante 
para os orçamentos familiares nestes primeiros anos de vida da criança, ao mesmo tempo que se 
pretende dinamizar o comércio local. ----------------------------------------------------------------------------------  

Assim, no sentido de verter tais alterações no respetivo Regulamento, ao abrigo do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e nos termos do Artigo 22.º n.º 2 
alíneas d) e h), conjugado com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e hh), ambos da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, submete-se à aprovação da Câmara Municipal o presente 
Projeto de Alteração ao Regulamento do Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, para que o 
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mesmo seja posteriormente submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos 
termos do disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. ----------------------------------------------------------------------------  

Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família --------------  
Artigo 1.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família -----------------------------  
São alterados os Artigos 1.º, 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º e 13.º, todos do Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família. --------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 1.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Âmbito e objetivo ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família é elaborado ao abrigo do 

disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e nos termos do artigo 22.º n.º 
2 alíneas d) e h), conjugado com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e hh), ambos da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação.------------------------------------------------------------------------------ 

2. O presente regulamento aplica-se à área geográfica do Concelho de Almodôvar, e visa 
atribuir benefícios sociais, especialmente direcionados ao incentivo à natalidade e apoio à família. 

Artigo 2.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Beneficiários -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
São beneficiários os indivíduos isolados ou inseridos em agregado familiar, residentes no 

Concelho de Almodôvar, desde que preencham os requisitos constantes no presente 
Regulamento.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 4.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Condições gerais de atribuição -------------------------------------------------------------------------------------  
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º do presente Regulamento, podem requerer os 

apoios constantes no presente regulamento: -------------------------------------------------------------------  
a) Os progenitores, caso sejam casados ou vivam em união de facto, nos termos da Lei; ----- 
b) O progenitor que resida comprovadamente com o/a menor;-------------------------------------- 
2. Para o efeito, os interessados devem fornecer todos os documentos solicitados, 

devidamente atualizados. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 5.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Apoio à natalidade---------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O incentivo à natalidade reveste a forma de atribuição de um subsídio, de prestação 

única, sempre que ocorra o nascimento de uma criança. ------------------------------------------------------- 
2. O valor do subsídio a atribuir é de 1.000,00 € (mil euros) pelo nascimento do primeiro 

filho, 1.250,00 € (mil duzentos e cinquenta euros) pelo nascimento do segundo e 1.750,00 € (mil 
setecentos e cinquenta euros) pelo nascimento do terceiro ou mais filhos.-------------------------------- 

3. Além do subsídio referido no número anterior, será ainda atribuído um apoio mensal no 
valor de 50,00 € às crianças que usufruam daquele subsídio, até que perfaçam os dois anos de 
idade.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Para aceder aos apoios previstos nos números anteriores, os requerentes deverão 
satisfazer os requisitos do presente regulamento, durante todo o período em que vigore o apoio, e 
a criança deverá estar registada como natural do Concelho de Almodôvar.------------------------------- 

Artigo 6.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Apoio à aquisição de material escolar-------------------------------------------------------------------------- 
1. A atribuição de auxílio económico para aquisição de material escolar abrange todos/as 

os/as alunos/as do 1.º, 2.º e 3º Ciclos do Ensino Básico, bem como os/as alunos/as do Ensino 
Secundário, que frequentem o Agrupamento de Escolas de Almodôvar. ----------------------------------- 

2. O valor do subsídio anual a atribuir, é o que consta da seguinte tabela:------------------------ 

Grau de Ensino Valor do subsídio anual 

1.º Ciclo do Ensino Básico 30,00 € 
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2.º Ciclo do Ensino Básico 60,00 € 

3.º Ciclo do Ensino Básico 90,00 € 

Ensino Secundário 90,00 € 

3. A título excecional, poderão ainda usufruir do apoio descrito no número anterior os/as 
alunos/as do Ensino Secundário residentes no concelho de Almodôvar que se encontrem 
matriculados em estabelecimento de ensino localizado fora da sua área de residência, desde que 
se enquadrem numa das seguintes situações:--------------------------------------------------------------------- 

a) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar não disponha de oferta formativa na área para 
a qual o/a aluno/a pretendia ingressar;----------------------------------------------------------------------------- 

b) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar disponha de oferta formativa na área para a 
qual o/a aluno/a pretendia ingressar, mas não disponha de vaga para acolher o/a aluno/a. -------- 

Artigo 8.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Candidatura------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A candidatura à atribuição do benefício previsto no artigo 5.º será instruída com os 

seguintes documentos, a entregar no Gabinete de Ação Social e Psicologia da Câmara Municipal 
de Almodôvar: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido; ----------------------------------- 
b) Fotocópia do documento de identificação do/s requerente/s;-------------------------------------- 
c) Fotocópia do cartão de eleitor do/s requerente/s ou certidão emitida pela Comissão de 

Recenseamento atestando que se encontra/m recenseado/s no Concelho;-------------------------------- 
d) Certidão da Junta de Freguesia atestando que o/s requerente/s reside/m no Concelho; --- 
e) Certidão da Junta de Freguesia atestando o agregado familiar;----------------------------------- 
f) Cópia da certidão de nascimento ou documento comprovativo do registo;--------------------- 
g) Faturas de compras de produtos ou bens destinados ao recém-nascido, de montante 

total igual ou superior a 400,00 € (quatrocentos euros), realizadas no comércio local.----------------- 
2. As faturas mencionadas na alínea g) do número anterior podem respeitar a compras 

efetuadas entre os três meses anteriores ao nascimento e a data da apresentação da 
candidatura. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Para efeitos de atribuição do apoio mensal previsto no artigo 5.º n.º 3 do presente 
Regulamento, os beneficiários deverão apresentar nos serviços competentes da Câmara 
Municipal de Almodôvar as faturas de compras de produtos ou bens na área da puericultura, de 
montante total igual ou superior a 50,00 € (cinquenta euros), realizadas no comércio local, até ao 
dia 08 (oito) do mês seguinte a que respeitam.-------------------------------------------------------------------- 

4. A candidatura referente ao apoio financeiro mencionado no artigo 6.º supra deve ser 
instruída com os seguintes elementos: ------------------------------------------------------------------------------ 

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido; ----------------------------------- 
b) Fotocópia do documento de identificação do encarregado de educação, ---------------------- 
c) Fotocópia do documento de identificação do/a aluno/a;-------------------------------------------- 
d) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a no 1.º, 2.º ou 3.º Ciclos do Ensino 

Básico do Agrupamento de Escolas de Almodôvar. -------------------------------------------------------------- 
5. No caso de candidatura respeitante a aluno/a que frequente o Ensino Secundário, o 

interessado, para além dos elementos constantes das alíneas a) a c) do número anterior, deverá 
ainda instruir o processo com os seguintes elementos:---------------------------------------------------------- 

a) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a em estabelecimento de Ensino 
Secundário;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Declaração emitida pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar que ateste a 
inexistência de oferta escolar ou de vaga na área frequentada pelo/a aluno/a, nos casos em que a 
matrícula no Ensino Secundário não seja efetuada naquele Agrupamento.-------------------------------- 

Artigo 13.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Omissões do regulamento----------------------------------------------------------------------------------------- 
Sem prejuízo da lei aplicável, todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na 

aplicação ou interpretação do presente Regulamento, serão resolvidas mediante deliberação da 
Câmara Municipal.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 3.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Aditamento------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
São aditadas ao Capítulo II as seguintes Secções:------------------------------------------------------------ 

a) Secção I, sob a epígrafe “Disposições Gerais”, composta pelos Artigos 3.º e 4.º;-------------- 

b) Secção II, sob a epígrafe “Incentivo à Natalidade”, composta pelo Artigo 5.º;----------------- 

c) Secção III, sob a epígrafe “Auxílio financeiro à aquisição de material escolar”, composta 
pelos Artigos 6.º e 7.º.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 2.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Norma Transitória----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. O apoio mensal previsto no artigo 5.º n.º 3 do Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família abrange apenas as crianças nascidas após a entrada em vigor da presente 
alteração ao Regulamento.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. No caso dos/as alunos/as que frequentem o Ensino Secundário, as candidaturas para o 
Auxílio financeiro à aquisição de material escolar decorrerão, no Ano Letivo 2015-2016, até 30 de 
novembro de 2015.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Artigo 3.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Republicação ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
É republicado, em anexo ao presente Projeto de Alteração, o Regulamento de Incentivo à 

Natalidade e Apoio à Família, na sua redação consolidada. ----------------------------------------------------  
Artigo 4.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Entrada em Vigor ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A alteração ao Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação em Diário da 

República. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família -----------------------------------------------  
CAPÍTULO I ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Gerais -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 1.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Âmbito e objetivo ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. O Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família é elaborado ao abrigo do 
disposto no Artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e nos termos do Artigo 22.º n.º 
2 alíneas d) e h), conjugado com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e hh), ambos da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação.------------------------------------------------------------------------------ 

2. O presente regulamento aplica-se à área geográfica do Concelho de Almodôvar, e visa 
atribuir benefícios sociais, especialmente direcionados ao incentivo à natalidade e apoio à família. 

Artigo 2.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Beneficiários -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
São beneficiários os indivíduos isolados ou inseridos em agregado familiar, residentes no 

Concelho de Almodôvar, desde que preencham os requisitos constantes no presente 
Regulamento.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CAPÍTULO II --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Apoios a Conceder -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
SECÇÃO I ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Gerais -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 3.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Modalidades de apoio ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Os apoios a conceder revestem duas modalidades, a saber:  ----------------------------------------------  
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a) Incentivo à natalidade; ------------------------------------------------------------------------------------  

b) Auxílio financeiro à aquisição de material escolar;---------------------------------------------------- 
Artigo 4.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Condições gerais de atribuição----------------------------------------------------------------------------------- 
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º do presente Regulamento, podem requerer os 

apoios constantes no presente regulamento: ---------------------------------------------------------------------- 
Os progenitores, caso sejam casados ou vivam em união de facto, nos termos da Lei; ------------ 
O progenitor que resida comprovadamente com o/a menor;--------------------------------------------- 
2. Para o efeito, os interessados devem fornecer todos os documentos solicitados, 

devidamente atualizados. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
SECÇÃO II -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Incentivo à Natalidade -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 5.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Apoio à natalidade ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. O incentivo à natalidade reveste a forma de atribuição de um subsídio, de prestação 
única, sempre que ocorra o nascimento de uma criança. ------------------------------------------------------- 

2. O valor do subsídio a atribuir é de 1.000,00 € (mil euros) pelo nascimento do primeiro 
filho, 1.250,00 € (mil duzentos e cinquenta euros) pelo nascimento do segundo e 1.750,00 € (mil 
setecentos e cinquenta euros) pelo nascimento do terceiro ou mais filhos.-------------------------------- 

3. Além do subsídio referido no número anterior, será ainda atribuído um apoio mensal no 
valor de 50,00 € às crianças que usufruam daquele subsídio, até que perfaçam os dois anos de 
idade.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Para aceder aos apoios previstos nos números anteriores, os requerentes deverão 
satisfazer os requisitos do presente regulamento, durante todo o período em que vigore o apoio, e 
a criança deverá estar registada como natural do Concelho de Almodôvar.------------------------------- 

SECÇÃO III-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Auxílio financeiro à aquisição de material escolar -----------------------------------------------------------  
Artigo 6.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Apoio à aquisição de material escolar ---------------------------------------------------------------------------  

1. A atribuição de auxílio económico para aquisição de material escolar abrange todos/as 
os/as alunos/as do 1.º, 2.º e 3º Ciclos do Ensino Básico, bem como os/as alunos/as do Ensino 
Secundário, que frequentem o Agrupamento de Escolas de Almodôvar. ----------------------------------- 

2. O valor do subsídio anual a atribuir, é o que consta da seguinte tabela:------------------------ 

Grau de Ensino Valor do subsídio anual 

1.º Ciclo do Ensino Básico 30,00 € 

2.º Ciclo do Ensino Básico 60,00 € 

3.º Ciclo do Ensino Básico 90,00 € 

Ensino Secundário 90,00 € 

3. A título excecional, poderão ainda usufruir do apoio descrito no número anterior os/as 
alunos/as do Ensino Secundário residentes no concelho de Almodôvar que se encontrem 
matriculados em estabelecimento de ensino localizado fora da sua área de residência, desde que 
se enquadrem numa das seguintes situações:--------------------------------------------------------------------- 

a) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar não disponha de oferta formativa na área para 
a qual o/a aluno/a pretendia ingressar;----------------------------------------------------------------------------- 

b) O Agrupamento de Escolas de Almodôvar disponha de oferta formativa na área para a 
qual o/a aluno/a pretendia ingressar, mas não disponha de vaga para acolher o/a aluno/a. -------- 

Artigo 7.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Legitimidade para requerer o apoio à aquisição de material escolar ----------------------------------  
Para além dos progenitores, têm ainda legitimidade para requerer este benefício qualquer 

pessoa singular que se identifique como encarregado de educação do menor. ---------------------------  
CAPÍTULO III -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Das Candidaturas ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 8.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Candidatura--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. A candidatura à atribuição do benefício previsto no artigo 5.º será instruída com os 
seguintes documentos, a entregar no Gabinete de Ação Social e Psicologia da Câmara Municipal 
de Almodôvar: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido; ----------------------------------- 

b) Fotocópia do documento de identificação do/s requerente/s;-------------------------------------- 

c) Fotocópia do cartão de eleitor do/s requerente/s ou certidão emitida pela Comissão de 
Recenseamento atestando que se encontra/m recenseado/s no Concelho;-------------------------------- 

d) Certidão da Junta de Freguesia atestando que o/s requerente/s reside/m no Concelho;----  

e) Certidão da Junta de Freguesia atestando o agregado familiar;----------------------------------- 

f) Cópia da certidão de nascimento ou documento comprovativo do registo;--------------------- 

g) Faturas de compras de produtos ou bens destinados ao recém-nascido, de montante 
total igual ou superior a 400,00 € (quatrocentos euros), realizadas no comércio local.----------------- 

2. As faturas mencionadas na alínea g) do número anterior podem respeitar a compras 
efetuadas entre os três meses anteriores ao nascimento e a data da apresentação da 
candidatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Para efeitos de atribuição do apoio mensal previsto no artigo 5.º n.º 3 do presente 
Regulamento, os beneficiários deverão apresentar nos serviços competentes da Câmara 
Municipal de Almodôvar as faturas de compras de produtos ou bens na área da puericultura, de 
montante total igual ou superior a 50,00 € (cinquenta euros), realizadas no comércio local, até ao 
dia 08 (oito) do mês seguinte a que respeitam.-------------------------------------------------------------------- 

4. A candidatura referente ao apoio financeiro mencionado no artigo 6.º supra deve ser 
instruída com os seguintes elementos: ------------------------------------------------------------------------------ 

a) Formulário, disponível para o efeito, devidamente preenchido; ----------------------------------- 

b) Fotocópia do documento de identificação do encarregado de educação, ---------------------- 

c) Fotocópia do documento de identificação do/a aluno/a;-------------------------------------------- 

d) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a no 1.º, 2.º ou 3.º Ciclos do Ensino 
Básico do Agrupamento de Escolas de Almodôvar. -------------------------------------------------------------- 

5. No caso de candidatura respeitante a aluno/a que frequente o Ensino Secundário, o 
interessado, para além dos elementos constantes das alíneas a) a c) do número anterior, deverá 
ainda instruir o processo com os seguintes elementos:---------------------------------------------------------- 

a) Documento comprovativo da matrícula do/a aluno/a em estabelecimento de Ensino 
Secundário;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Declaração emitida pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar que ateste a 
inexistência de oferta escolar ou de vaga na área frequentada pelo/a aluno/a, nos casos em que a 
matrícula no Ensino Secundário não seja efetuada naquele Agrupamento.-------------------------------- 

Artigo 9.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Prazos de Candidatura----------------------------------------------------------------------------------------------  

1. As candidaturas aos subsídios devem ocorrer dentro dos seguintes prazos: ------------------- 

a) Para o apoio à natalidade – até 3 meses após a data do nascimento;--------------------------- 

b) Para o apoio à aquisição de material escolar – até 31 de outubro do ano letivo a que o 
mesmo respeite.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. O apoio financeiro à aquisição de material escolar tem de ser requerido anualmente.------ 
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Artigo 10.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Análise da Candidatura--------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Os processos de candidatura serão analisados pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia 
da Câmara Municipal de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------------- 

2. Caso a proposta de decisão seja de indeferimento será promovida a necessária audiência 
dos interessados, nos termos previstos no Código do Procedimento Administrativo. ------------------- 

CAPÍTULO IV -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Disposições Finais e Transitórias ----------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 11.º ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Fiscalização --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. A Câmara Municipal pode, em qualquer altura, requerer ou diligenciar pela obtenção, 
por qualquer meio, de prova idónea, comprovativa da veracidade das declarações apresentadas 
pelos requerentes. 

2. A comprovada prestação de falsas declarações implica, para além do respetivo 
procedimento criminal, a devolução até ao dobro dos montantes efetivamente recebidos.  

Artigo 12.º ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Atualização dos incentivos ------------------------------------------------------------------------------------------  
Os valores indicados e os apoios descritos serão atualizados por deliberação da Câmara 

Municipal.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 13.º ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Omissões do regulamento -------------------------------------------------------------------------------------------  
Sem prejuízo da lei aplicável, todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na 

aplicação ou interpretação do presente Regulamento, serão resolvidas mediante deliberação da 
Câmara Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Artigo 14.º ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Entrada em Vigor ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Revogado)” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Aprovar o Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e 

Apoio à Família; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
2º - Submeter o supracitado Projeto de Alteração ao Regulamento, a audiência 

pública; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3º - Elaborar o edital com vista à publicitação do referido Projeto de Alteração ao 

Regulamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.4. – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE PUBLICIDADE E 
OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO: ----------------------------------------------------------------------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em conta que as respetivas alterações não 
ficaram ultimadas em tempo de serem apresentadas na presente reunião. ----------------------- 

1.2. – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia um de julho 
de dois mil e quinze, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor do 
Município, na importância de €3.405.085,54 (três milhões quatrocentos e cinco mil, 
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oitenta e cinco euros e cinquenta e quatro cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €472.350,08 (quatrocentos e 
setenta e dois mil, trezentos e cinquenta euros e oito cêntimos) perfazendo, assim, um 
total de disponibilidades no valor de €3.877.435,62 (três milhões, oitocentos e setenta e 
sete mil quatrocentos e trinta e cinco euros e sessenta e dois cêntimos). --------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. – TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA DISCRIMINADAS, EMITIDAS NOS TERMOS 
DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 DO ART.º 15 DA LEI N.º 22/2015 DE 17 DE 
MARÇO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente uma informação, exarada em 23.JUN.2015, pela Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, Dr.ª Helena Guerreiro, acompanhada de três declarações cujos 
teores se transcrevem: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

“INF0RMAÇÃ0 N.º 45/DAF/2015  -------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro de 2012, na redação dada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 

março - Artigo 15.º - Declarações 2014 -----------------------------------------------------------------------------------------  
Os dirigentes máximos e responsáveis das entidades públicas devem, de acordo com o disposto no 

artigo 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, em 
relação à situação verificada em 31 de dezembro do ano anterior: ----------------------------------------------------  

1. Declarar da conformidade dos registos nas bases de dados centrais de compromissos plurianuais 
com os efetivos compromissos plurianuais da entidade;-------------------------------------------------------------------  

2. Identificar de forma individual todos os pagamentos e recebimentos em atraso da entidade 
existentes a 31 de dezembro do ano anterior. --------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e nos termos da alínea c) da referida disposição legal, as entidades da 
Administração Local enviam as declarações referidas à Assembleia Municipal e à Câmara Municipal, 
devendo as mesmas ser, igualmente, publicitadas no sitio da internet do município e integram o 
respetivo Relatório e Contas, constituindo violação do disposto na presente artigo infração disciplinar. 

Nestes termos e em conformidade com a imposição legal, segue em anexo as declarações em causa. 
Submete-se a consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------ 

“DECLARAÇÃO---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2014-------------------------- 
António Manuel Ascençâo Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, 

declara, para os efeitos dispostos na alínea a) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, que os compromissos plurianuais existentes a 31 de dezembro de 2014 se encontram 
devidamente registados na base de dados do Sistema Integrado de Informação das Autarquias 
Locais (SIIAL).” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“DECLARAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
RECEBIMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2014------------------------------ 
António Manuel Ascençâo Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, 

declara, para os efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, que os recebimentos em atraso existentes a 31 de dezembro de 2014 constam do registo 
individualizado, que constitui anexo a presente declaração, totalizando o montante de 
€19.509,48.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ANEXO-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31 DE DEZEMBRO DE 2014----------------------------------------------- 

Designação Montante 

Receita Individual 7.966,92€ 
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Receita Coletiva 11.542,56€ 

Total Geral 19.509,48€ 

 “DECLARAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PAGAMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2014-------------------------------- 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, 

declara, para os efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, que em 31 de dezembro de 2014 não existiam pagamentos em atraso.” ------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara tomou conhecimento do teor das transcritas declarações 
tendo, por unanimidade, deliberado: --------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Submeter o documento em apreço à apreciação da próxima sessão da 
Assembleia Municipal, por força do disposto na alínea c) do n.º 2 do art.º 15° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n-º 22/2015 de 17 de março;---------- 

2.º – Aprovar a sua publicitação no sitio da internet do município e a sua integração 
no respetivo Relatório e Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 15.° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n-º 22/2015 de 17 de março;---------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.3 - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 
FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 
N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015), PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS 
DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ----------------------------------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 90/PRESIDENTE/2015 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, COM VISTA À ELABORAÇÃO DO 
PROJETO DE EXECUÇÃO PARA A ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA PESSOAS IDOSAS, CENTRO 
DE DIA E SERVIÇO DE APOIO A DEMÊNCIAS EM GOMES AIRES: --------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 90/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 15 de junho de 2015, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

 “PROPOSTA N.º 90/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------ 
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro -------- 
1 - No âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar 
pretende celebrar um contrato que tem por objeto a aquisição de serviços com vista à elaboração 
do projeto de execução para a estrutura residencial para pessoas idosas, centro de dia e serviço 
de apoio a demências em Gomes Aires - Almodôvar.------------------------------------------------------------- 

2 - Atendendo ao disposto no n.º 5 do Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, carece de parecer prévio 
vinculativo dos membros do Governo responsável pela área das finanças, nos termos e segundo a 
tramitação a regular por Portaria dos referidos membros do Governo, a celebração ou a 
renovação de Contratos de Aquisição de Serviços, por órgão e serviços abrangidos pelo âmbito de 
aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 
de agosto, independentemente da natureza da contraparte.-------------------------------------------------- 

- Por sua vez, o n.º 12 da citada disposição legal, esclarece que, nas autarquias locais, o 
parecer acima referido é da competência do respetivo órgão executivo e depende da verificação 
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dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6 da mesma norma legal, bem como da alínea b) 
do mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação reguladas 
pela Portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
alterado pelas Leis n.

0S 
3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de 

novembro. Ou seja, depende:------------------------------------------------------------------------------------------ 
Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 

revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público, bem como 
inexistência de pessoal em situação de requalificação apto para o desempenho das funções 
subjacentes à contratação em causa;-------------------------------------------------------------------------------- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamental;------------------------------------------------- 
c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação do contrato;------------ 
d) Identificação da Contra parte;--------------------------------------------------------------------------------- 
e) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 75º da LOE/2015, conjugado 

com o preceituado no art.º 2 e o art.º 4, ambos da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.--------------- 
4 - Tendo em atenção o contexto enunciado no Ponto 1, constata-se como necessário que o 

Município de Almodôvar venha a celebrar o contrato de aquisição de serviços supra identificado, 
devendo o contratado, para o efeito, comprovar ter regularizadas as suas obrigações para com o 
fisco e a segurança social.-----------------------------------------------------------------------------------------------  

5 - Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €24.725,00 (vinte e quatro 
mil setecentos e vinte e cinco euros), acrescidos do IVA.-------------------------------------------------------- 

6 - O valor global emergente do contrato objeto do presente parecer prévio vinculativo, e 
encontra-se cabimentado nas Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2015, na rubrica 0102 
07010405, pela proposta de cabimento n.º 11926.-------------------------------------------------------------- 

7 - Com vista à adjudicação do contrato de prestação de serviços em causa, será adotado o 
procedimento de Ajuste Direto - Regime Geral, com base no disposto, sobre a matéria, no CCP.---- 

8 - Atendendo à natureza do objeto do contrato de aquisição de serviços que se pretende 
celebrar, constata-se que não se trata da execução de trabalho subordinado, em face dos 
pressupostos contratuais evidenciados e da natureza do próprio contrato.-------------------------------- 

9— Revela-se inconveniente o recurso à modalidade de relação jurídica de emprego público 
para a presente prestação de serviços, dado o seu carácter de não subordinação hierárquica, 
desenvolvido em autonomia, sem sujeição à disciplina e direção da Câmara Municipal e não 
implicando o mesmo cumprimento de horário;-------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 

12, do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo 
favorável relativamente à celebração do contrato de aquisição de serviços com vista à elaboração 
do projeto de execução para a estrutura residencial para pessoas idosas, centro de dia e serviço 
de apoio a demências em Gomes Aires - Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e 
concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da Lei n-º 82-B/2014, de 31 
de dezembro.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João António Palma quis saber se iriam pedir mais orçamentos 
para a execução deste projeto ou apenas convidam a empresa que consta no processo. 

Questiona quem vai executar o projeto? Onde e como?---------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que esta empresa que consta do projeto lhe foi 
recomendada e é extremamente competente, que foi a empresa que desenvolveu o 
projeto da Fundação de São Barnabé, portanto é uma equipa de arquitetos com 
experiência comprovada na área dos Centros de Dia e Centros de Noite. No entanto 
ainda não sabe quem irá executar o projeto e nem com qual IPSS será feito acordos. 
Quanto ao local, será em princípio o local designado como o “lagar” em Gomes Aires, 
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pois este foi aconselhado pelo Engenheiro especialista em Infraestruturas da Segurança 
Social. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, o Senhor Vereador João António Palma referiu que este processo é 
demonstrativo da irresponsabilidade de não ter apoiado um projeto que já existia, que 
hoje já podia estar concluído, com o qual foi gasto dinheiro, que tinha financiamento 
aprovado e uma Associação empenhada com vontade e capacidade para o executar, 
faltou vontade política da Câmara e Gomes Aires perdeu tudo. ---------------------------------- 

Este projeto até poderá ser encomendado como forma de escamotear um erro 
gravíssimo que cometeram, mas tem dúvidas que alguma vez queiram ou tenham 
vontade e capacidade para o executar, e na dúvida não pode votar favoravelmente. ------ 

O Senhor Presidente disse que como já referiu o antigo projeto, apesar de parecer 
que estava completo, só o estava em termos de construção pois não tinha da parte de 
Segurança Social qualquer garantia que existiria financiamento após a conclusão da 
obra, e sem essa garantia, não será fácil manter um espaço em funcionamento. O Sr. 
Presidente relembrou ainda que o preocupava como iria a Associação que tinha sido 
escolhida, a “Sonho e Verdade”, encontrar solução para assumir o compromisso de 
pagar cerca de 80 mil euros do montante que lhe competia. E seria certamente a 
Câmara que o teria de assumir.---------------------------------------------------------------------------- 

Comprometeu-se a fazer um equipamento desta natureza quando houvesse 
condições favoráveis e fará o que for possível para fazê-lo. Explicou que este projeto 
será para candidatar ao novo Quadro Comunitário de Apoio e consoante o resultado 
assim se avançará ou não. Aclarou ainda que de todos os espaços indicados, pela 
Câmara, ao técnico da Segurança Social, este recomendou o do “lagar” como um espaço 
de qualidade e o mais indicado, nomeadamente pelos acessos.----------------------------------   

O Senhor Vereador João António Palma disse que não é verdade que o projeto que 
existia não tinha parecer favorável da Segurança Social e lembrou que as convenções se 
fazem depois.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo referiu que se a ideia do executivo é destruir o largar para construir o 
Centro de Dia, então tem o seu voto contra. Aclara que quando o anterior executivo 
comprou o lagar e respetivo equipamento, tinha um objetivo específico, fazer um polo 
museológico com fins turísticos naquela aldeia.------------------------------------------------------- 

Referiu também que este executivo ainda não trouxe à Câmara nenhum projeto de 
investimento e os que existem já estavam todos em curso.---------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu alguns exemplos de projetos, como a estrada da Romba ou 
a remodelação o Gimnodesportivo e lembrou que dos projetos que estavam em curso, a 
maioria tinham muitas lacunas que tiveram de corrigir. Lembrou também que o 
executivo anterior também herdou bastantes projetos do executivo em 2001. E 
acrescentou que tem cerca de 8 projetos em desenvolvimento mas que ainda não estão 
prontos para serem executados. -------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que se o Senhor Presidente tem por 
hábito procurar desculpas para as suas incapacidades, incompetências e 
desconhecimento com exemplos de ações e projetos do anterior executivo. Só que o faz 
ocultando factos e deturpando a realidade. Não pode dizer que a obra da Rua do 
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Convento levou dois anos a realizar, só para justificar o atraso na Rua da Malpica, como 
o fez na Assembleia, não pode ser assim. --------------------------------------------------------------- 

 Com respeito á proposta de aquisição de serviços para execução de um projeto 
social em Gomes Aires referiu que estamos perante ações políticas criminosas por vários 
motivos:---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Deitaram fora um projeto já existente para esse equipamento, pronto a lançar a 
obra, com financiamento aprovado, parecer favorável da segurança social e uma 
Associação (IPSS) claramente mobilizada para a concretização do investimento.------------ 

Agora propõem-se gastar mais 25.000 euros num outro projeto de arquitetura que 
provavelmente nunca vão concretizar, e se porventura isso viesse a acontecer não 
podiam ter escolhido o pior local possível pois pretendem fazê-lo destruindo um antigo 
lagar que foi adquirido pelo anterior executivo precisamente para ser recuperado.-------- 

Este equipamento da vida rural do concelho de Almodôvar seria parte integrante de 
um roteiro que pretendia divulgar e valorizar o nosso imenso património com todas as 
consequências positivas que daí resultavam. Referiu que a atual maioria cometeu um 
tremendo erro no início do mandato e continuam a fazer asneiras; agora pretendem 
destruir este lagar antigo que é um testemunho histórico da nossa vida coletiva.-----------  

 Disse-se indignado e pensa que esta maioria irá pagar caro esta decisão. ---------------- 

O Senhor Vereador João António Palma lembra que se vai destruir património de 
inestimável valor histórico, etnográfico e cultural, que devia ser recuperado, 
musealizado e aberto ao público, para que em parceria com o museu de Santa Clara, 
formassem um polo atrativo para aquela freguesia.------------------------------------------------- 

Destruir aquele espólio para fazer um Centro de Dia e gastar dinheiro num projeto 
que não vai ser executado é falta de sensibilidade e ausência de visão estratégica. -------- 

O Senhor Vereador António Sebastião assegurou que o parecer emitido pela 
Segurança Social para este vosso projeto, quanto à localização, pronuncia-se sobre dois 
locais e refere que nenhum desses locais é o indicado para o equipamento em causa, 
sendo certo que também refere que o menos mau é a cerca onde está situado o lagar.--- 

O Senhor Presidente questionou como conhece o parecer da Segurança Social se não 
é público? Referiu ainda que por respeito a quem lhe mostrou essa informação que não 
é pública nem devia mencioná-la, porque essa informação foi pedida para auxiliar a 
decisão que tinha que ser tomada em relação à localização e ainda não apresentada 
nem aos técnicos, portanto, como chegou à Câmara e apenas passou pelo expediente e 
pelo gabinete do Presidente, não se compreende como o Sr. Vereador teve essa 
informação, mas também não é importante pois sabe que estamos a fazer os 
procedimentos de modo a estar conscientes que tudo será feito como bom senso e 
coerência profissional. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que se não mencionasse o teor deste 
parecer o Senhor Presidente nunca iria menciona-lo aqui na Câmara como era seu dever 
e que quanto á sua obtenção refere que foi Presidente desta autarquia durante 12 anos 
e manteve sempre relacionamentos de muita proximidade com todas as instituições 
regionais, pelo que informações desta natureza, podem ser obtidos desde que assim o 
queira.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Concluída a apreciação da matéria, o Senhor Presidente submeteu à votação a presente 
matéria, tendo a Câmara, por maioria, com os votos a favor do Senhor Presidente, que 
invocou o disposto no n.º 2 do artigo 54º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação e do Senhor Vice-Presidente, Luís Gaiolas e os votos contra dos Senhores Vereadores 
João António Palma e António Sebastião, deliberado:------------------------------------------------------- 

1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro (LOE 2015), parecer prévio vinculativo favorável relativamente à 
celebração do contrato de aquisição de serviços com vista à elaboração do projeto de 
execução para a estrutura residencial para pessoas idosas, centro de dia e serviço de apoio a 
demências em Gomes Aires - Almodôvar, encontrando-se, no caso individual e concreto, 
reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da Lei n-º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 

“Referir que este voto contra tem a ver com todas as razões que antecederam a votação da 
Câmara e acrescentar ainda outras razões que foram as diligências que na altura nós tomamos 
no sentido de evitar que o Presidente da Câmara abandonasse o projeto do Centro de Dia de 
Gomes Aires, com projeto executado, financiamento assegurado, parecer favorável da Segurança 
Social, e por questões puramente de natureza política acabaram por aprovar essa vontade de não 
executar o projeto. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

É naturalmente frustrante e provoca indignação, esta situação que agora é trazida à Câmara 
Municipal, gastar mais 25 mil euros num novo projeto a executar numa propriedade da Câmara 
Municipal onde existe um antigo lagar que pode e deve ser recuperado para valorizar o 
património municipal e concelhio e para integrar uma rota de observação turística importante 
para o desenvolvimento do concelho.-------------------------------------------------------------------------- 

Considero que esta decisão que a maioria PS acabou de aprovar nesta reunião é um ato de 
estratégia claramente desajustado e atendendo a todas as variantes envolvidas e descritas, 
acrescento uma outra que é a desmotivação que gradualmente tem sido provocada numa 
Associação IPSS que nos últimos anos tinha vindo a dar o exemplo de vontade e crer e uma clara 
ação de exercício de cidadania ativa.-------------------------------------------------------------------------- 

Por tudo isto considero politicamente criminosa esta decisão da Câmara Municipal.”----------- 

O Senhor Vereador João António Palma produziu a seguinte declaração de voto: ----- 

“Fundamento o meu voto com todas as razões anteriormente explicitadas pelo Senhor 
Vereador António Sebastião, mais acrescentando que, a aprovação da presente despesa para a 
feitura de um novo projeto, quando anteriormente já exista um projeto aprovado com todos os 
pareceres favoráveis, designadamente o da Segurança Social, demonstra claramente a péssima 
gestão que está a ser feita no nosso concelho, evidenciando inequivocamente falta de visão 
estratégica e impreparação para o exercício do cargo, decisão que é tão mais grave e 
penalizadora dos interesses e da defesa do património do concelho, porquanto a escolha do local 
onde porventura o futuro Centro de Dia irá ser construído se traduz na destruição de património 
adquirido pelo município, que constituiria um polo de atração turística naquela freguesia e 
naquele local. Estamos assim perante uma estratégia de “navegar à vista” sem perspetivas de 
qualquer desenvolvimento futuro no nosso concelho.” --------------------------------------------------------- 
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1.2.4. - PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A 
FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE SANTA CLARA-A-NOVA: --------------- 

O Senhor Presidente fez uma apresentação detalhada sobre o objeto do Protocolo a 
celebrar, entre o Município de Almodôvar e a Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de 
Santa Clara-a-Nova, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------- 

“PROTOCOLO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A vertente de valorização, conservação e musealização do sítio arqueológico de Mesas do 

Castelinho, sempre presente ao longo dos 25 anos de trabalhos arqueológicos, ganhou particular 
ênfase em 2013. A partir dessa data foi assumido que o fundamental sobre o conhecimento da 
dinâmica da ocupação humana de Mesas do Castelinho se encontra adquirido e estabilizado, não 
obstante a necessidade de prosseguir e mesmo incrementar o estudo dos seus espólios, pelo que 
o objetivo que se coloca ao sítio daqui em diante passa por parar o processo de escavação com 
objetivos puramente científicos e centrarmo-nos em ações conducentes à sua valorização e 
apresentação pública. A conjugação dessa vontade tem vindo a ser expressa na colaboração 
entre a DRCALEN, a Câmara Municipal de Almodôvar, a Universidade de Lisboa e a Fábrica da 
Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova, que à semelhança dos anos anteriores, tem assegurado e 
coordenado o recrutamento do pessoal e demais trabalhos associados à valorização do sítio da 
Mesa dos Castelinhos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, nos termos da alínea 0), do n.º 1, do artigo 31° da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugado com o disposto no artigo 14.°, do Regulamento de Atribuição de Apoios às 
Associações Culturas, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social do 
Concelho de Almodôvar, o qual determina que todos os apoios financeiros estão sujeitos à 
assinatura de um documento escrito que assumirá a forma de Protocolo, que se rege pelas 
seguintes cláusulas: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Entre: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Município de Almodôvar, Pessoa Coletiva de Direito Público n.º 506 816 184, neste ato 

legalmente representado por Dr. António Manuel Ascensão Mestre Bota, na qualidade de 
Presidente da Câmara, adiante designada apenas por MUNICÍPIO; ------------------------------------------  

E  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Fábrica da Igreja Paroquial de Santa Clara-a-Nova, Pessoa Coletiva n.º 501 319 816, com 

sede na Freguesia de Santa Clara-a-Nova, NIB: 003500660000207943177 CGD, neste ato 
legalmente representada pelo seu Presidente Sr. Padre Manuel de Araújo Abreu, adiante 
designada abreviadamente por ENTIDADE; --------------------------------------------------------------------------  

é celebrado o presente Protocolo que se rege pelo Regulamento de Atribuição de Apoios às 
Associações Culturais, Artísticas, Recreativas, Humanitárias e de Solidariedade Social do Concelho 
de Almodôvar e pelo seguinte clausulado: ---------------------------------------------------------------------------  

Cláusula 1.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objeto ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente Protocolo tem por objeto a cooperação entre os outorgantes, no âmbito específico 

do apoio destinado as seguintes atividades: -------------------------------------------------------------------------  
- Conclusão do programa de valorização, conservação e musealização do sítio, apresentado 

em Relatório Prévio da DRCALEN e pelo anteprojeto da Câmara Municipal de Almodôvar do 
Percurso de Interpretação das Mesas do Castelinho;--------------------------------------------------------------  

- Garantir trabalhos de manutenção e conservação anuais; ------------------------------------------------  
- Potenciar a oferta musealizável (nova área de escavação com perto de 200 m2, ações de 

valorização e tratamento dos espólios) e a manutenção do campo-escola de práticas 
arqueológicas, em conjunto com o Projeto ESTELA; ---------------------------------------------------------------  

- Dinamização e divulgação do sítio arqueológico (em associação com o centro de 
interpretação a instalar no âmbito da remodelação do Museu Etnográfico de Santa Clara-a-Nova;  
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- Reforçar o papel social e económico importante do projeto de Mesas do Castelinho, 
fortalecendo a relação já estabelecida da população local com o seu sítio arqueológico e 
possibilitando a contratação assídua de mão-de-obra local.  ---------------------------------------------------  

Cláusula 2.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Validade ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente Protocolo é válido desde o dia 1 de junho a 30 de setembro de 2015.  -------------------  
Cláusula 3.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Comparticipação Financeira ----------------------------------------------------------------------------------------  
1. O MUNICÍPIO compromete-se a prestar apoio financeiro à ENTIDADE, através da atribuição 

de um subsídio no montante de €12.075,00 (doze mil e setenta e cinco euros), para prossecução 
do objeto definido na Cláusula 1.ª. -------------------------------------------------------------------------------------  

2. A verba referida no número anterior será libertada de acordo com a seguinte 
calendarização: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 
ORÇAMENTO 2015 

JUNHO JULHO SETEMBRO 

TOTAL MENSAL €4.505,00 €4.505,00 €3.065,00 

TOTAL ANUAL €12.075,00 

3. Sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de celebrar 
o presente Protocolo sofram uma alteração anormal e imprevisível, desde que a exigência das 
obrigações por si assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos 
riscos próprios do Protocolo, o mesmo poderá ser revisto, designadamente no que respeita à 
comparticipação financeira referida no n° 1. ------------------------------------------------------------------------  

Cláusula 4.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Obrigações da Entidade ----------------------------------------------------------------------------------------------  
1 - A Entidade compromete-se, no âmbito do presente Protocolo e nos termos e fundamentos 

constante nos documentos anexos que fazem parte integrante, a colaborar com o Município 
sempre que para tal lhe for solicitado, no âmbito das suas atividades, bem como a prestar todas 
as informações que lhe forem solicitadas, em especial no que se refere à execução do presente 
Protocolo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - No âmbito do presente Protocolo a Entidade obriga-se a contratar um Técnico Superior de 
Arqueologia, durante três meses, bem como doze trabalhadores de mão-de-obra não qualificada, 
durante o período de três meses.  --------------------------------------------------------------------------------------  

3 - A Entidade assegurará sempre que possível o alojamento dos Técnicos. ---------------------------  
Cláusula 5.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Apoio Logístico ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal prestará o apoio logístico necessário e cederá, a título provisório, durante 

a vigência do presente Protocolo, uma viatura, a qual ficará sob a responsabilidade da Entidade. 
Cláusula 6.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Colaboração entre as partes ----------------------------------------------------------------------------------------  
A ENTIDADE compromete-se a assegurar uma estreita colaboração com o MUNICÍPIO, com 

vista ao mais correto acompanhamento e execução deste Protocolo e, em especial, a assegurar 
princípios de boa gestão financeira na concretização das atividades, que constam no respetivo 
Plano. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Cláusula 7.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Acompanhamento e controlo do Protocolo --------------------------------------------------------------------  
1. O acompanhamento e controlo deste Protocolo são feitos pelo MUNICÍPIO, assistindo-lhe o 

direito de, por si ou por terceiros, fiscalizar a sua execução.  ---------------------------------------------------  
Cláusula 8.ª --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Incumprimento e rescisão do Protocolo -------------------------------------------------------------------------  



 

 
ATA N.º 15/2015 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.JUL.2015 

 

 576 

1. A falta de cumprimento do presente Protocolo ou o desvio dos seus objetivos por parte da 
ENTIDADE, constitui justa causa de rescisão, podendo implicar a devolução ao MUNICÍPIO dos 
montantes recebidos ao abrigo deste Protocolo. -------------------------------------------------------------------  

2. A verba atribuída pelo presente Protocolo, indicada na sua cláusula 3.ª, é obrigatoriamente 
afeta à prossecução dos fins a que se destina, não podendo a ENTIDADE utilizá-la para outros 
fins, sob pena de rescisão unilateral imediata deste Protocolo, por parte do MUNICÍPIO. --------------  

O presente Protocolo foi aprovado na Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Almodôvar 
realizada no dia dois de julho de 2015. --------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 
1.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e a Fábrica 

da Igreja Paroquial da Freguesia de Santa Clara-a-Nova; ------------------------------------------- 
2.º – Aprovar as cláusulas constantes do protocolo supra transcritas;----------------------  
3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da celebração do Protocolo em análise, 

cujo pagamento se reporta aos meses de junho, julho e setembro;------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5. - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA 
OBTIDA NO BAR COMUNITÁRIO CONSTITUÍDO NO ÂMBITO DO FESTIVAL ALMARTE: --- 

Foi presente a Proposta n.º 107/PRESIDENTE/2015, cujo teor se transcreve: ----------- 

“PROPOSTA N.º 107/PRESIDENTE/2015----------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTA DE REPARTIÇÃO DAS VERBAS PELAS ASSOCIAÇÕES PARTICIPANTE NO BAR 

COMUNITÁRIO NO ÂMBITO DO FESTIVAL ALMARTE------------------------------------------------------------ 
Considerando: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que o âmbito da realização do evento supracitado e com o objetivo de dinamizar e potenciar 

uma participação mais ativa das Associações locais nas atividades do concelho, foi efetuado uma 
exploração conjunta (entre a Câmara Municipal e oito Associações do concelho) de serviço de bar 
durante o festival ALMARTE;-------------------------------------------------------------------------------------------  

O apuramento do seguinte resultado Contabilístico:-------------------------------------------------------- 
Despesas ------------------------------------------------------------------------------------------------- €2.811,52 
Receita ---------------------------------------------------------------------------------------------------- €3.142,60 
Lucro --------------------------------------------------------------------------------------------------------- €331,08 
Assim, e a título excecional no sentido de premiar esta atitude manifestada pelas Associações 

em prol do movimento interassociativo: ---------------------------------------------------------------------------- 
PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a distribuição da totalidade da receita de forma 

equitativa pelas Associações intervenientes;----------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

atual redação, a respetiva deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------- 

Lista Associações participantes: ---------------------------------------------------------------------- 
Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova;  --------------------------------------------------  
Clube Columbófilo “Asas de Almodôvar”; ------------------------------------------------------------------------  
Corpo Nacional de Escutas - Agrupamento 754 de Almodôvar; -------------------------------------------  
Sociedade Artística Almodovarense; ------------------------------------------------------------------------------  
Patinagem Clube de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------  
Casa do Benfica em Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------  
Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”; e ------------------------------------------------------------  
Associação “Ajuda a Sorrir” ------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 
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1.º – Aprovar a distribuição da totalidade da receita (3.142,60€), de forma 
equitativa pelas oito Associações supra discriminadas;---------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.6 - PEDIDO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “AMIGOS DA CUMEADA” PARA 
ISENÇÃO DE TAXAS RELATIVAS AO ARRANJO DE UM ESPAÇO: ----------------------------------   

O Senhor Presidente, apresentou uma carta, exarada pela Associação “Amigos da 
Cumeada”, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 

“A Associação amigos da Cumeada, vem por este meio solicitar a isenção de quaisquer tipos de 
licenciamentos da Câmara Municipal de Almodôvar para a construção de uma casa de apoio e casa de 
banho, como a associação é nova e a cumeada tem poucos moradores precisamos de apoios.” ------------ 

A supra transcrita carta, mereceu por parte da DOSUGTA, a seguinte informação que se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Obras de Construção – Edifício de apoio-------------------------------------------------------------------- 

Pela presente informo V. Ex.ª que o custo total das taxas inerentes ao alvará da construção do 
edifício de apoio, situado em Monte da Cumeada, freguesia de Santa Cruz, é de 325,60€ (trezentos e 

vinte e cinco euros e sessenta cêntimos), conforme nota de liquidação que se anexa.”----------------------- 
Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção do pagamento das Taxas inerentes ao alvará da construção 

do edifício de apoio, situado em Monte da Cumeada, freguesia de Santa Cruz, no valor 
de 325,60€ (trezentos e vinte e cinco euros e sessenta cêntimos), fundamentando-se 
esta decisão no interesse em dinamizar e potenciar uma participação mais ativa das 
Associações locais nas atividades do concelho;-------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.7. – JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DE FREGUESIA DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE 
PADRÕES, ATRAVÉS DO QUAL REQUER A TRANSFERÊNCIA DE VERBA, PARA APOIAR A 
EXECUÇÃO DE INVESTIMENTOS: --------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente a Proposta n.º 102/PRESIDENTE/2015, cujo teor se transcreve: ----------- 
 “PROPOSTA N.º 102/PRESIDENTE/2015------------------------------------------------------------------ 
PROPOSTA DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA, PARA OBRAS A REALIZAR PELA JUNTA DE FREGUESIA 

DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DE PADRÕES --------------------------------------------- 
Considerando: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Junta de Freguesia da União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, veio requerer uma 

comparticipação financeira para proceder à execução de investimentos na Freguesia;------------------------- 
Que foi consignado na 1.ª revisão orçamental uma verba no montante de 10.000,00€, por freguesia, 

para aplicação em diversos investimentos na área da intervenção; --------------------------------------------------- 
A Junta de Freguesia da União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, não dispõe de 

meios financeiros que lhe permitam assegurar a realização dos investimentos;----------------------------------- 
Estes investimentos não integram o âmbito do Acordo de Execução celebrado com esta Junta de 

Freguesia;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PROPONHO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a transferência, até ao montante de €10.000,00 (dez mil 

euros), para a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, para 
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realização dos projetos e ações identificados nos documentos ou orçamentos a remeter a esta 
autarquia como comprovativos da respetiva despesa.-------------------------------------------------------------------- 

2° - Aprovar, nos termos do n° 3 do art.º 57.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a respetiva deliberação em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar uma transferência de verba até ao valor de €10.000,00 (dez mil euros), 

para a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, 
mediante a apresentação dos documentos comprovativos da despesa relativa à 
execução dos projetos/ações; ----------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.8. - PEDIDO FORMULADO PELA SOCIEDADE POPULAR E RECREATIVA DOS 
PORTEIRINHOS PARA ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO DESTINADO A APOIAR A SUA 
FESTA DE VERÃO: --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 103/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 01.jul.2015, cujo teor se transcreve:----------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 103/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À SOCIEDADE POPULAR E RECREATIVA DOS 

PORTEIRINHOS, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO-------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Sociedade Popular e Recreativa dos Porteirinhos, solicitou, através de carta, que deu 

entrada em 04.jun.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar a realização das festas 
de verão, que se realizaram nos dias 20 e 21 de junho; -----------------------------------------------------------  

- Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
respetiva população dos Porteirinhos, em especial com a preconização deste evento, que 
anualmente se realiza no verão; ----------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de verão, que a Sociedade Popular e Recreativa dos Porteirinhos, promoveu na 
data supra citada em Porteirinhos; -------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso 
n.º 26288; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” --------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir à Sociedade Popular e Recreativa dos Porteirinhos, um subsídio no valor 

de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinados a comparticipar as despesas 
inerentes à realização da sua tradicional festa de verão.-------------------------------------------- 

2.º - Que os encargos emergentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 26288; ------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.2.9. - PEDIDO FORMULADO PELO CENTRO CULTURAL E SOCIAL DO MONTE DOS 
MESTRES PARA ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO DESTINADO A APOIAR A SUA FESTA DE 
VERÃO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 105/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 01.jul.2015, cujo teor se transcreve:----------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 105/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO CENTRO CULTURAL E SOCIAL DOS 

MESTRES, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO ---------------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Centro Cultural e Social dos Mestres, solicitou, através de carta, que deu entrada em 

05.jun.2015, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar a realização das festas de verão, que 
se realizarão nos dias 10 e 11 de julho; -------------------------------------------------------------------------------  

- Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
respetiva população do Monte dos Mestres, em especial com a preconização deste evento, que 
anualmente se realiza no Verão; ----------------------------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de verão, que o Centro Cultural e Social dos Mestres, promoverá na data supra 
citada em Monte dos Mestres; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e compromisso 
n.º 26289; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a respetiva deliberação em minuta.”------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir ao Centro Cultural e Social dos Mestres, um subsídio no valor de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinados a comparticipar as despesas inerentes 
à realização da sua tradicional festa de verão.--------------------------------------------------------- 

2.º - Que os encargos emergentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 26289; ------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.10. - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELO CLUBE 
DESPORTIVO DE ALMODÔVAR PARA APOIAR A ESCOLA DE DANÇA: -------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 106/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 01.jul.2015, cujo teor se transcreve:----------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 106/PRESIDENTE/2015 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR ----------------------------  
CONSIDERANDO:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Clube Desportivo de Almodôvar veio agora solicitar à Câmara Municipal a atribuição de 

uma comparticipação financeira com a finalidade de apoiar a implementação de uma Escola de 
Dança; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Que uma escola desta natureza é pioneira e inovadora no nosso concelho, e poderá aliar o 
prazer de dançar à competição, com a participação em campeonatos; -------------------------------------  

Que o Clube Desportivo de Almodôvar tem vindo a desenvolver atividades desportivas e 
culturais empreendedoras com alguns resultados visíveis, que dinamizam a comunidade e podem 
constituir um pilar no desenvolvimento saudável, nomeadamente dos jovens;  ---------------------------  

Que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de 
acordo com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere atribuir um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Clube Desportivo no mês de setembro do 
corrente ano, destinado a suportar os encargos com a formadora e as inscrições na Federação; ----   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 26298; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-----------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Atribuir um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a 

transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar no mês de setembro do corrente ano, 
destinado a suportar os encargos com a formadora e as inscrições na Federação;----------- 

2.º - Que os encargos emergentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 26298; ------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.11. - OFERTA DE BENS DESTINADOS A APOIAR A FESTA ANUAL DE SANTA 
RUFINA: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 104/PRESIDENTE/2015, 
exarada em 01.JUL.2014, cujo teor se transcreve:---------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 104/PRESIDENTE/2014 ------------------------------------------------------------------------  
OFERTA DE BENS - FESTAS DE SANTA RUFINA -----------------------------------------------------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
 - Os moradores de Santa Rufina se têm conjugados em esforços comuns e têm vindo a 

organizar todos os anos uma festa dedicada à Padroeira do seu bairro; ------------------------------------  
- Esta festa tem tido sucesso e tem trazido alguma dinâmica àquele bairro nesta altura do 

ano, sendo uma das formas de convívio entre aqueles moradores e os restantes conterrâneos, 
alguns deles emigrantes de férias;  -------------------------------------------------------------------------------------  

- Em conformidade com a alínea u) do nº 1 do art.º 33 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, é competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra e este pedido 
se enquadra nesta disposição legal; ------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de 

€250,00, (duzentos e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito.  -------------------------------  
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
respetiva deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1º - Aprovar, excecionalmente, atribuição de uma oferta de bens, necessários à 

realização da festa, que os moradores de Santa Rufina pretendem realizar, até ao valor 
de €250,00, (duzentos e cinquenta euros), devendo os serviços municipais adotar os 
procedimentos contabilísticos para o efeito; ---------------------------------------------------------- 

2.° - Que os Serviços Municipais, informem os responsáveis pela promoção do evento em 
apreço, para a necessidade de se constituírem legalmente, para, futuramente, beneficiarem 
deste tipo de apoio; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.1. – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente o seguinte processo de candidatura requerido por:------------------------------------ 
- António Guerreiro Silva, residente no imóvel, sito no Monte das Figueiras, Freguesia da 

União das Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Concelho de Almodôvar, 
acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos 
a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e salubridade da 
habitação, reportam-se à remoção das telhas existentes em toda a habitação, remoção de 
barrotes e tábuas de forro num compartimento, para que sejam substituídos por novos e 
colocação de novas telhas cerâmicas. ---------------------------------------------------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €6.530,75. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e sessenta euros). ----- 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

no imóvel supra identificado. --------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.2 – PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------------------------------------------------------------------------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em conta que faltam elementos aos processos 
que não se ultimaram a tempo da presente reunião.-------------------------------------------------------- 

3. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas pelo 
Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete Jurídico 
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e de Auditoria, pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.--------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezassete horas e quarenta e cinco minutos.----------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, assistente técnica a redigi e subscrevo. ------------------ 


